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AGENDA 2030 PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 

ENTENDA O QUE SÃO OS ODS. 

 

A sustentabilidade não é mais um tema pertinente apenas às questões ambientais. No 

contexto atual, ela inclui a sobrevivência econômico-financeira, lutar contra a miséria, empoderar as 

populações de baixa renda e desenvolver entornos nos quais as necessidades básicas sejam 

plenamente atendidas. Apesar dessa diversidade de situações, todas elas têm algo em comum: a ação 

humana. Por isso, o foco da governança deve residir em atividades orientadas para a geração de valor 

econômico-financeiro, ético, social e ambiental que tragam resultados positivos e compartilhados com 

os públicos necessitados. 

 Este modelo ideal de sustentabilidade propõe uma mudança geral, que engloba uma nova 

reflexão sobre os padrões de produção atuais. É necessário repensar processos administrativos, de 

produção, comercialização e descarte, hábitos e identificar os pontos que podem ser melhorados, 

visando construir uma gestão que considere o crescimento, a lucratividade e as ações ecológicas em 

um patamar de equilíbrio. 

Diante deste cenário, as Nações Unidas definiram a elaboração dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) como parte de uma nova agenda de desenvolvimento que deve 

finalizar o trabalho dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), estabelecendo um processo 

intergovernamental inclusivo e transparente que favoreça a todos. Os ODM foram estabelecidos no 

ano 2000 e incluíam oito objetivos de combate à pobreza a serem alcançados até o final de 2015. 

Desde então, progressos significativos foram realizados e mostraram que metas funcionam, mas os 

problemas estão longe de serem selecionados.  

Sendo assim, em 2015 foram constituídos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 

suas 169 metas correspondentes, que englobam um plano de ação de 15 anos para solucionar os 

maiores problemas da humanidade. Estes objetivos são integrados e indivisíveis, e mesclam de forma 

equilibrada as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. A 

Agenda Universal 2030 tem como meta, demonstrando o espírito de escala e ambição, tomar medidas 

ousadas e transformadoras para direcionar o mundo por um caminho sustentável e resiliente, através 

de atividades imprescindíveis e desafiadoras. 

Considerando tal importância, os ODS, embora de natureza global e universalmente aplicáveis, 

dialogam diretamente com as políticas e ações nos âmbitos regional e local. Para disseminação e 

alcance das metas estabelecidas por eles, é preciso promover a atuação dos governantes e gestores 

locais como protagonistas da conscientização e mobilização em torno desta agenda, o que requererá 

uma parceria global com a participação ativa de todos, incluindo órgãos públicos, sociedade civil, setor 

privado, academias, mídia e Nações Unidas. 
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TCE/MS X ODS: PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO ALINHADO COM O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 

άh ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ƴńƻ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ Łǎ ŘŜŎƛǎƿŜǎ ŦǳǘǳǊŀǎΣ Ƴŀǎ Łǎ ƛƳǇƭƛŎŀœƿŜǎ ŦǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ŘŜŎƛǎƿŜǎ 

ǇǊŜǎŜƴǘŜǎέ όtŜǘŜǊ 5ǊǳŎƪŜǊύ 

Para desenvolver uma estratégia realmente sustentável, estimulando ações de importância 

para a sociedade e para o planeta através de processos e ferramentas mais eficientes, o TCE/MS desde 

o ciclo 2016-2020 tem buscado alinhar os Objetivos Estratégicos com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável ς ODS da Agenda 2030 da ONU. O que foi dado continuidade no ciclo 2021-2025. 

Através do Planejamento Estratégico, foram elaboradas a missão, visão e valores do TCE/MS, 

que resultaram em 4 objetivos estratégicos desdobrados detalhadamente no Plano de Ação a serem 

executados ao longo do ciclo 2021-2025, conforme o fluxo de relacionamento ilustrado a seguir: 

A intenção da aplicação dos ODS-ONU no Plano de Ação do TCE/MS aconteceu através da 

identificação da dificuldade da aplicabilidade e medição das questões institucionais, sociais, 

ambientais e financeiras que envolvem a sustentabilidade. Como o objetivo do Plano de Ação é nortear 

as decisões futuras do TCE/MS e monitorar os resultados, identificamos a oportunidade do Tribunal 

fazer sua parte alinhando o seu Plano de Ação à Agenda 2030, que é um Plano de Ação voltado para 

as pessoas, o planeta e a prosperidade. 

Deste modo, alinhados à própria visão da Agenda 2030 que sugere que para a disseminação e 

o alcance das metas estabelecidas pelos ODS é necessária a promoção regional e local (políticas e 

ações), apesar dos resultados serem globais, o Planejamento Estratégico do TCE/MS interligou os 

objetivos do plano, com o intuito de mobilizar os Jurisdicionados de sua alçada para que desenvolvam 

ações que contribuam com o atingimento dessas metas. 

Assim, apresentamos a seguir os objetivos do Planejamento Estratégico 2021-2025 em 

conformidade com os objetivos da Agenda 2030 ς ONU/ODS: 
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OBJETIVO ESTRATÉGICO 

Intensificar e melhorar o relacionamento com seu público (sociedade, servidores e jurisdicionados) 
através de ações que otimizem a qualidade dos serviços prestados. 

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 

Aprimorar o controle da gestão e aplicação dos recursos com foco na qualidade, eficiência e nos 
resultados das contratações e serviços prestados. 

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 

Capacitar e desenvolver competências pessoais, técnicas e gerenciais através da implantação do 
programa de capacitação e do processo de meritocracia. 

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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OBJETIVO ESTRATÉGICO 

Fomentar práticas modernas de governança e gestão através de metodologias eficientes e do uso 
das soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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ODS: METAS E SUGESTÕES PRÁTICAS 

 

 

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Os 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável possuem 169 metas associadas que são integradas e 

indivisíveis. Nunca antes os líderes mundiais comprometeram-se a uma ação comum e um esforço via 

uma agenda política tão ampla e universal. Contudo, para atingimento dos objetivos traçados 

globalmente é necessário que as metas sejam atingidas localmente, e este trabalho se dá a partir do 

esforço de todas as pessoas que habitam o planeta, através de ações pequenas que possuem impactos 

enormes. 

Diante desta realidade, o TCE/MS elaborou esta Cartilha para auxiliar de forma pedagógica os 

gestores públicos de sua Jurisdição a entenderem os Objetivos e suas respectivas metas, com a 

intenção de guiar os mesmos na busca pela melhoria da gestão pública em prol do desenvolvimento 

sustentável.  

O esforço é coletivo, com a ajuda de todas as partes interessadas, sejam órgãos públicos, 

sociedade civil, setor privado, academias, mídia ou Nações Unidas, atuando em parceria colaborativa 

para implementação deste plano. Contudo, estas medidas precisam de um pontapé inicial, de ações 

efetivas e de um acompanhamento rigoroso dos índices para o desenvolvimento sustentável. Para 

isso, contamos com a organização das 79 cidades do Estado do Mato Grosso do Sul para mobilizarem 

seus cidadãos e criarem medidas cabíveis ao atingimento deste plano. 

Assim, preparamos neste capítulo algumas sugestões práticas que cabem à realidade do nosso 

Estado, e devem ser analisadas, entendidas e implantas dentro de suas particularidades e 

possibilidades municipais, para a contribuição com uma cidade, Estado, País e Mundo mais 

sustentáveis, igualitários e de direito para todos, sem distinção.  
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ά! ƛŘŜƛŀ ŘŜ ǉǳŜ ŀƭƎǳƳŀǎ ǾƛŘŀǎ ƛƳǇƻǊǘŀƳ ƳŜƴƻǎ Ş ŀ ǊŀƛȊ ŘŜ ǘǳŘƻ ǉǳŜ Ŝǎǘł ŜǊǊŀŘƻ ŎƻƳ ƻ ƳǳƴŘƻΦέ 

 Dr. Paul Farmer 

 

Acadêmicos, políticos, clérigos e pessoas com diferentes ideologias, sempre aparentam perplexidade 

frente à seguinte questão: por que existe pobreza no mundo?  As respostas normalmente variam indo 

desde exploração e ganância, até a escravidão, colonialismo e outras formas de comportamento 

imoral.  

No cenário brasileiro, enxergamos inúmeros esforços federais, estaduais, municipais, de organizações 

não governamentais e até privadas, para estruturar os serviços e transferências de renda no âmbito 

da política de assistência, com o propósito de reduzir a pobreza e melhorar a distribuição de renda. 

Apesar destes esforços, a continuidade de situações de extrema precariedade da inserção econômica 

de muitos brasileiros, bem como a permanência de situações específicas de vulnerabilidade (como a 

população de rua ou populações em situação de isolamento), nos coloca frente à necessidade de 

análise e elaboração de novas propostas de ação sobre o fenômeno da pobreza de forma intersetorial. 

Independente da resposta para os questionamentos que permeiam a existência da pobreza no mundo, 

a Agenda 2030 reconhece que a erradicação da pobreza, em todas as suas formas, é o maior desafio 

global para atingirmos o desenvolvimento sustentável. Por isso, a grande prioridade desta mobilização 

deve ser os mais pobres e vulneráveis. 

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial. 

 

  



 

 
14 
 

 

 

 

 

 

1.1 Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, atualmente 

medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,25 por dia. 

1.2 Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as 

idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais. 

1.3 Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, 

incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis. 

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e vulneráveis, 

tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços básicos, propriedade 

e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias 

apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças. 

1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a 

exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros choques e 

desastres econômicos, sociais e ambientais. 

1.a Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, inclusive 

por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, para proporcionar meios adequados e 

previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, 

implementem programas e políticas para acabar com a pobreza em todas as suas dimensões. 

1.b Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, com base em estratégias 

de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, para apoiar investimentos acelerados nas 

ações de erradicação da pobreza. 

 

 

  



 

15 
 

 

 

1. Promoção de cursos como geração de renda: O objetivo dos cursos de geração de renda é 

incentivar os participantes para a conquista da autonomia, através da produção de materiais de baixo 

custo e da aceitação no mercado.  

Os cursos proporcionam aos participantes a oportunidade de obter conhecimentos específicos, 

habilidades e novas atitudes no cotidiano. Esta ação promove a melhoria da renda familiar com 

alternativas e atividades como, por exemplo, o trabalho formal. 

2. Ações sociais: Mutirões de saúde, alimentação, criação de documentos e profissionalizantes 

para atender às necessidades básicas da população mais necessitada com menor burocracia do que os 

processos do dia a dia, e sem nenhum custo para os beneficiários.  

3. Controle e transparência nas políticas sociais: Os conselhos municipais como espaços de 

participação, discussão e solução, são reconhecidamente um espaço privilegiado de exercício da 

cidadania e fundamental no processo de democratização da gestão de políticas públicas e de controle 

da sociedade sobre as ações do governo. Os conselhos municipais, apesar de suas limitações e 

desafios, são um espaço potencialmente fértil de diálogo entre o poder público e a sociedade. Faz-se, 

portanto necessário, refletir sobre as potencialidades desta institucionalidade, ampliando seu sentido 

democrático com o objetivo de aumentar a eficiência dessas instâncias neste cenário com foco no 

assistencialismo aos mais necessitados. 

4. Campanhas do agasalho e cobertores: Promover e mobilizar empresas, comércios, 

instituições e líderes locais na mobilização e criação de campanhas para arrecadação de agasalhos e 

cobertores entre a sociedade, tornando a Prefeitura um ponto de apoio, coleta, manuseio e 

distribuição, buscando suprir a necessidade da população de forma efetiva durante os períodos mais 

frios do ano. 

5. Construção de moradias de emergência: Implementação de soluções na área de habitação, 

com a construção de moradias emergenciais em assentamentos precários para famílias carentes, cujas 

casas geralmente são de papelão, chão de terra e quase sem telhado, substituindo-as por casas de 

emergência feitas de madeira. Através desta iniciativa, promove-se o desenvolvimento comunitário 

por meio do trabalho conjunto entre toda a sociedade (voluntários, órgãos públicos e setor privado), 

além de implementar soluções definitivas nos assentamentos precários, como a regularização da 

propriedade, a instalação (ou regularização) de serviços básicos, moradia definitiva, infraestrutura 

comunitária e desenvolvimento local.  

6. Apadrinhamento infantil: Promover através de organizações locais, um projeto de 

mobilização para apadrinhamento de crianças, com o objetivo de atender as crianças em situações de 

risco pessoal e social - de rua, no trabalho e na prostituição infanto-juvenil - e a suas famílias, 

assegurando condições mínimas de bem-estar social. 
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7. Desenvolvimento de valores nos jovens e crianças: Criação de encontros educativos com foco 

na problemática local, a fim de conscientizar e mobilizar crianças e jovens para atuarem como agentes 

sociais, através do controle social, e de pequenas ações que promovam a igualdade e o fim das 

condições de extrema pobreza em suas regiões de moradia. 

8.  Programa Primeira Infância ς Programa instituído pela Resolução n. 185, de 19/04/2023, em 

consonância com a Lei n. 13.257, de 08/03/2016 que cria o Marco Legal da Primeira Infância e o Pacto 

Nacional pela Primeira Infância celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Instituto Ri 

Barbosa (IRB), Associação dos Membros dos Tribunais de Contas (ATRICON) e vários Tribunais de 

Contas do país, tendo como objetivo contribuir, com absoluta prioridade, para efetiva concretização 

dos direitos das crianças de zero a seis anos. Como medida de apoio ao programa o TCE/MS abriu mão 

de 1 milhão de reais do repasse do duodécimo para ações de atendimento às crianças, em especial 

indígenas, do Estado. Além disso, a Corte de Contas tem promovidos estudos, capacitações e 

discussões sociais sobre o tema. 
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"O teste de nosso progresso não é se nós adicionamos mais à abundância daqueles que têm muito; é 

se nós fornecemos o bastante para aqueles que têm muito pouco." 

Franklin D. Roosevelt 

 

Durante as duas últimas décadas, o rápido crescimento econômico e o desenvolvimento da agricultura 

foram responsáveis pela redução da metade da proporção de pessoas subnutridas no mundo. 

Entretanto, de acordo com um estudo realizado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação 

e Agricultura (FAO) em 2014, ainda existem 805 milhões de pessoas no mundo que vivem sob o 

espectro da desnutrição crônica.  

O conceito da agricultura sustentável defende que esta respeita o meio ambiente, é justa do ponto de 

vista social e consegue ser economicamente viável. A agricultura para ser considerada sustentável 

deve garantir às gerações futuras a capacidade de suprir as necessidades de produção e qualidade de 

vida no planeta. 

Considerando esses dois cenários, o ODS número 2 pretende avançar nas conquistas alcançadas na 

redução da proporção de pessoas subnutridas e no desenvolvimento e aprimoramento da agricultura 

sustentável ao redor do mundo. Sendo assim, o sucesso deste objetivo depende da garantia de que a 

segurança alimentar seja alcançada por meio de práticas agrícolas sustentáveis e inclusivas. 

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial. 
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2.1 Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e 

pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes 

durante todo o ano. 

2.2 Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, incluindo atingir, até 2025, as metas 

acordadas internacionalmente sobre nanismo e caquexia em crianças menores de cinco anos de idade, 

e atender às necessidades nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e pessoas 

idosas.  

2.3 Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, 

particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores, 

inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, 

conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de emprego 

não agrícola. 

2.4 Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas 

agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os 

ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições 

meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progressivamente a 

qualidade da terra e do solo. 

2.5 Até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de criação e 

domesticados e suas respectivas espécies selvagens, inclusive por meio de bancos de sementes e 

plantas diversificados e bem geridos em nível nacional, regional e internacional, e garantir o acesso e 

a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos e 

conhecimentos tradicionais associados, como acordado internacionalmente. 

2.a Aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em infraestrutura 

rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, desenvolvimento de tecnologia, e os bancos de genes 

de plantas e animais, para aumentar a capacidade de produção agrícola nos países em 

desenvolvimento, em particular nos países menos desenvolvidos. 

2.b Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas mundiais, 

incluindo a eliminação paralela de todas as formas de subsídios à exportação e todas as medidas de 

exportação com efeito equivalente, de acordo com o mandato da Rodada de Desenvolvimento de 

Doha. 

2.c Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de commodities de 

alimentos e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive sobre as 

reservas de alimentos, a fim de ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos. 
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1. Capacitação em comunidades carentes de horta comunitária e venda de excedentes: 

Desenvolvimento de hortas a partir da utilização de áreas públicas dentro da cidade, fazendo o 

aproveitamento para a produção de alimentos através do trabalho voluntário e solidário da 

comunidade, monitorado por uma equipe de técnicos que devem utilizar o sistema de produção 

agroecológico. Além da produção e colheita, também pode ser monitorada e implementada a venda 

dos excedentes para investimento na própria horta e outras ações comunitárias. 

2. Cursos e capacitação em reaproveitamento de alimentos: Cursos em parceria com o 

SENAR/MS para capacitar trabalhadores rurais, com o objetivo de aperfeiçoar o desempenho dos 

mesmos, profissionalizando-os e incentivando-os à busca da qualidade total dos bens e serviços sob 

sua responsabilidade, com reflexos positivos em suas condições de vida e no fortalecimento de sua 

cidadania. Além dos trabalhadores rurais, atingir outros profissionais da rede de alimentação, como 

cozinheiros, merendeiras ou qualquer interessado em se aperfeiçoar no tema. 

3. Criação de Restaurantes Comunitários de baixo custo: Um Restaurante Comunitário é um 

Equipamento Público de Segurança Alimentar e Nutricional responsável pelo preparo e venda a preços 

acessíveis de refeições saudáveis, variadas e saborosas. O objetivo é garantir aos trabalhadores de 

baixa renda e à população em situação de vulnerabilidade social, acesso à alimentação adequada, 

sempre respeitando as características culturais e hábitos alimentares da região. 

4. Criação de um banco de alimentos: Para tentar reverter o cenário de desperdício de alimentos 

que ocorre do início da cadeia de produção até a casa do consumidor, os bancos de alimentos são 

projetos que fazem um trabalho hercúleo ao coletar legumes, verduras, carnes e frutas que seriam 

jogados no lixo e redistribuir entre instituições e a população necessitada. 

O objetivo é garantir que todos tenham alimento e que não aconteça desperdício em feiras, 

restaurantes e mercados. 
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"A essência da igualdade na saúde global é a ideia de que algo tão precioso como a saúde, possa ser 

visto como um direito." 

Dr. Paul Farmer 

 

Saúde não é somente ausência de enfermidade, e sim um estado de completo bem-estar físico, mental 

e social. A partir desta definição, dada pela própria Organização Mundial de Saúde, é impossível pensar 

em melhoria de saúde sem um olhar mais amplo que considere outros elementos impactantes. Não 

se pode, por exemplo, elevar o padrão de saúde sem melhorar as condições de saneamento básico e 

moradia, sem reduzir a violência urbana, os acidentes de trânsito, o consumo abusivo de álcool ou o 

tabagismo, e também sem tratar da questão nutricional. 

No Brasil, de acordo com uma pesquisa recente do IBGE, 14,2% das crianças está acima do peso. Entre 

os jovens de 13 a 17 anos, o índice de obesidade já chega a 31,2%. Excesso de peso é fator de risco 

para doenças crônicas do coração, hipertensão e diabetes, responsáveis por 78% dos óbitos no Brasil. 

Neste contexto, se faz necessário um novo olhar dos governantes, dos gestores para saúde, mas 

também para questões comportamentais de cada indivíduo. Há problemas decorrentes da ausência 

de políticas adequadas, da falta de recursos ou de má gestão, mas também há situações de cunho 

social, pois, infelizmente, nem todos têm o hábito de cuidar bem da própria saúde. 

Reconhecendo a relação entre saúde e desenvolvimento sustentável, as novas metas para a promoção 

de vidas saudáveis para todos, objetivam a continuidade e ampliação dos ODM voltados para o 

combate a doenças como HIV/AIDS, malária, tuberculose, entre outras doenças transmissíveis ou não. 

Os ODS propõem metas integradas que abordam a promoção da saúde e bem-estar como essenciais 

ao fomento das capacidades humanas, e estas, por sua vez, são necessárias para a construção de 

comunidades sustentáveis e resilientes. 

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial. 
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3.1 Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 

nascidos vivos. 

3.2 Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, com 

todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos 

vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos. 

3.3 Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais 

negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças 

transmissíveis. 

3.4 Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via 

prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar. 

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas 

entorpecentes e uso nocivo do álcool. 

3.6 Até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas. 

3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o 

planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva em 

estratégias e programas nacionais. 

3.8 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços 

de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de 

qualidade e a preços acessíveis para todos. 

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos 

perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo. 

3.a Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em todos os países, 

conforme apropriado. 

3.b Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as doenças transmissíveis 

e não transmissíveis, que afetam principalmente os países em desenvolvimento, proporcionar o acesso 

a medicamentos e vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de Doha, que 

afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições do acordo 

TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde pública e, em particular, proporcionar o acesso a 

medicamentos para todos. 

3.c Aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimento e 

formação, e retenção do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente nos países 

menos desenvolvidos e nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 

3.d Reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, para o 

alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais e globais de saúde.  
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1. Isenção de ISS para médicos que promovam trabalhos voluntários: Estimular o aumento de 

trabalhos voluntários na área médica através da isenção da taxa de serviço para estes profissionais, 

considerando um número estipulado de consultas e atendimentos por mês para receber tal benefício. 

2. Acessibilidade Física: Maior preocupação com a acessibilidade física por todo o munícipio, 

garantido o bem-estar de todos os moradores e o acesso a todas as áreas públicas. 

3. Divulgação de leitos hospitalares públicos disponíveis: Divulgar em local de fácil acesso e alta 

visibilidade as vagas disponíveis atualizadas em hospitais públicos, com o objetivo de diminuir o 

deslocamento na procura por vagas hospitalares. 

4. Criação de Lei Municipal para o combate da Dengue: Criação de lei que permite a entrada de 

agentes de combate à dengue em imóveis particulares não ocupados. 

5. Mutirão para coleta de resíduos sólidos: Criar parceria com o Exército, Funasa e outras 

instituições para organização de um mutirão de coleta de resíduos sólidos dispersos no espaço urbano 

para eliminar possíveis criadouros do mosquito transmissor da dengue. 

6. Desenvolvimento integral da criança: Criação de um projeto para acompanhamento e 

desenvolvimento que acolha mães e crianças desde a gestação até os seis anos de idade, garantindo a 

saúde e desenvolvimento dessas crianças. A ideia é que o programa seja multissetorial, gerido pelo 

gabinete do prefeito e secretários municipais de Gestão Social, Saúde, Educação, Comunicação e 

Finanças, garantindo assim, a integração dos serviços. 

7. Farmácia Verde: A Organização Mundial de Saúde defende a necessidade de valorizar a 

utilização de plantas medicinais nos tratamentos de saúde. Considerando o crescente reconhecimento 

da fitoterapia e a sabedoria tradicional da nossa região, o projeto Farmácia Verde deve unir os 

resultados da parceria da Secretaria Municipal de Saúde e de Meio Ambiente. A população deve ter 

acesso aos medicamentos fitoterápicos mediante acompanhamento e receituário médico.  

8. Promoção de grupos de corrida e caminhada: Estimular grupos de corridas, caminhada e 

alongamento com profissionais da saúde e educação física, promovendo o bem-estar e o 

desenvolvimento de práticas esportivas entre os moradores. 

9. Saúde móvel: Disponibilizar veículo adaptado, devidamente equipado para realizar 

atendimento médico nas comunidades. Os profissionais capacitados devem prestar serviços de 

atendimento e também de prevenção, conscientizando a população por meio de palestras.Ο 

10. Programas para a terceira idade: Através da Secretaria Municipal de Saúde, oferecer 

atividades físicas e culturais, cursos de idiomas, além de serviços de assistência jurídica, cabeleireiro, 

manicure e uso de novas tecnologias para moradores com idade superior a 60 anos.  
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11.  Campanha de doação de sangue ς /ƻƳ ƻ {ƭƻƎŀƴ άLƴǾƛǎǘŀ ƴŀ ǾƛŘŀΣ ǎŜƧŀ ǳƳ ŘƻŀŘƻǊ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜ Ŝ 

ƳŜŘǳƭŀ ƽǎǎŜŀέ ŀ ŎŀƳǇŀƴƘŀ ŘŜ ŎƻƴǎŎƛŜƴǘƛȊŀœńƻ Ŝ ŎƻƴǾŜǊǎńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎ ŜƳ ŘƻŀǊŜǎ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜ Ŝ 

medula óssea resultou em 128 bolsas de sangue destinadas ao Hemocentro. 

12.  Olímpiadas dos Tribunais de Contas ς A gestão do TCE/MS estimulou a participação da 

ά5ŜƭŜƎŀœńƻ !ǊŀǊŀέ ǇŀǊŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ Řŀǎ hƭƝƳǇƛŀŘŀǎ Řƻǎ ¢Ǌƛōǳƴŀƛǎ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ ƻŎƻǊǊƛŘŀ ƴŀ ŎƛŘŀŘŜ ŘŜ 

Cuiabá, a delegação contou com a participação de 47 atletas que disputaram nas modalidades: 

atletismo, basquete, beach tênis, bocha, boliche, bozó, corrida, damas, dominó, futebol Society, futsal, 

futevôlei, natação, pebolim, pesca, pôquer, sinuca, tênis de campo, tênis de mesa, tiro esportivo, 

truco, vôlei indoor, vôlei de praia e xadrez. 

13.  Rifa solidária ς Em apoio ao Hospital de Câncer Alfredo Abrão, o TCE/MS se comprometeu na 

divulgação da rifa realizada pelo Hospital com o fim de arrecadar fundos a serem convertidos no 

atendimento de pacientes carente em tratamento oncológico, além de realizar exames de PSA dos 

servidores da Corte de Contas. 

14.  TCE na medida ς{ƻō ŀ ŞƎƛŘŜ Řŀ ǘŜƳłǘƛŎŀ ά! WƻǊƴŀŘŀ ǇŀǊŀ ǎǳŀ ƳŜƭƘƻǊ ǾŜǊǎńƻέ ŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 

Gestão de Pessoas, através da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas e Qualidade de Vida, visando 

a promoção de um equilíbrio da vida pessoal e profissional dos servidores, promoveu um programa 

com duração de 90 (noventa) dias, onde os servidores optantes, acompanhados por um nutricionista, 

um fisioterapeuta e um profissional de educação física criaram grupos de incentivos para a prática de 

caminhadas, corridas, pilates, musculação, aulas de dança do ventre. Ao final dos quase 200 servidores 

participantes, os resultados alcançados superaram as expectativas e premiou os 5 primeiros colocados 

nas categorias feminina e masculina, tanto que o programa foi considerado com boa prática inovadora 

dentro do 3º Congresso Internacional dos Tribunais de Contas. 
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ά{ƻōǊŜ ƻ ǘŜƳŀ ŜŘǳŎŀœńƻΦΦΦ 9ǳ ǎƽ Ǉƻǎǎƻ ŘƛȊŜǊ ǉǳŜ ǾŜƧƻ ŎƻƳƻ ƻ ǘŜƳŀ Ƴŀƛǎ importante com o qual nós, 

ŎƻƳƻ ǇŜǎǎƻŀǎΣ ǇƻŘŜƳƻǎ ƴƻǎ ŜƴƎŀƧŀǊΦέ 

Abraham Lincoln 

É de extrema importância para a sociedade que o país coloque a educação no topo das prioridades. 

Com a realização deste objetivo, a probabilidade de atingirmos um ensino de qualidade é grande 

através de ações que envolvam o fim do grande desestímulo por parte dos profissionais das escolas, 

das equipes sem incentivo, mal remuneradas, e principalmente, o desinteresse por parte das famílias 

em relação ao que acontece com seus filhos no ambiente escolar. 

Os problemas na Educação envolvem diversos fatores como: exclusão, evasão, retenção e baixo nível 

de aprendizagem. Sendo assim, o ideal é que os governos estabeleçam uma política em longo prazo, 

com o objetivo de conscientizar à população da importância da educação, investindo mais recursos 

em escolas e professores. Se houver uma união entre educação e governo, será possível oferecer um 

ensino de qualidade para todos os cidadãos brasileiros. 

Sendo assim, considerando o impacto das iniciativas em todos os níveis, para além do foco na educação 

básica, todos estão contemplados no ODS número 4, que enxerga como fundamental a promoção de 

uma educação inclusiva, igualitária e baseada nos princípios de direitos humanos e desenvolvimento 

sustentável. A promoção da capacitação e empoderamento dos indivíduos é o centro deste objetivo, 

que visa ampliar as oportunidades das pessoas mais vulneráveis no caminho do desenvolvimento. 

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial.  
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4.1 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário 

livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes. 

4.2 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de 

qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam prontos 

para o ensino primário. 

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação técnica, 

profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade. 

4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades 

relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e 

empreendedorismo. 

4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos 

os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com 

deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade. 

4.6 Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e 

mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática. 

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para 

promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o 

desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, 

promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural 

e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável. 

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis às 

deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, 

inclusivos e eficazes para todos. 

4.b Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os países em 

desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo programas de formação 

profissional, de tecnologia da informação e da comunicação, técnicos, de engenharia e programas 

científicos em países desenvolvidos e outros países em desenvolvimento. 

4.c Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por 

meio da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em desenvolvimento, 

especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 
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1. Capacitar professores para o Ensino Inclusivo: Criar capacitação na Rede Municipal de Ensino 

para os professores praticarem o efetivo Ensino Inclusivo, oferecendo a eles real qualificação 

pedagógica e material didático adequado. 

2. Divulgação e atratividade para as bibliotecas municipais: Criar mecanismos para tornar as 

bibliotecas municipais mais atrativas, através de ações que mobilizem todas as idades e torne o hábito 

de leitura, troca de informações e pesquisa prazeroso. 

3. Cultura popular nas escolas: Incluir registro das manifestações e saberes da cultura popular 

tradicional e outras representações da diversidade do nosso Estado e de todo Brasil no sistema 

educacional do município.  

4. Educação política nas Escolas: Promover a Educação Política nas escolas e outros 

equipamentos, tendo algumas matérias básicas como: O que são direitos fundamentais, democracia, 

interesse público, organização do estado brasileiro (federalismo, executivo, legislativo, judiciário - o 

que faz um vereador, por exemplo), orçamento público, indicadores da cidade, formas de participação, 

entre outros temas. 

5. Sustentabilidade nas escolas: Utilizar os recursos e espaços disponíveis nas escolas para 

criação de espaços alternativos que promovam a sustentabilidade ambiental, como hortas e outros 

espaços verdes.  

6. Fórum de decisões para a Educação: Criar fóruns nas escolas com o intermédio da Prefeitura 

e representação de pais, estudantes, professores, diretores, comunidade e Secretaria de Educação, 

em que sejam discutidos os assuntos de interesse da escola para promoção de um ensino de qualidade, 

permitindo a participação de todos. 

7. Mutirão de revitalização das escolas: Organizar mutirões com toda a sociedade e artistas 

locais para pintar as escolas e fazer pequenos reparos, tornando o ambiente mais bonito, receptivo e 

estimulante para as crianças. 

8. Garantir a capacitação continuada dos professores: Estimular o estudo contínuo e motivar os 

professores da rede de educação municipal através de palestras, cursos e workshops, provocando a 

atualização e maior interesse para compartilhar o conhecimento com os alunos.Ο 

9. Orientador de inovação e tecnologia: Criar um cargo de orientador de inovação e tecnologia 

para instruir às escolas do munícipio sobre possíveis inovações no ensino, novos softwares e outras 

tecnologias gratuitas que possam estimular as mentes dos alunos e melhorar o dia a dia na sala de 

aula, com um ensino de qualidade orientado para o desenvolvimento educacional e inserção dos 

alunos nas tendências mundiais. 

10. Lei municipal de incentivo a projetos sociais de educação: Assim como fazem por meio da Lei 

Rouanet, as empresas poderão abater impostos municipais proporcionais aos investimentos que 

realizam em programas sociais de educação para os moradores do munícipio. 
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11. Combate ao analfabetismo adulto: Criação de programas que atendam às necessidades da 

população analfabeta. Os cursos devem ter flexibilidade de horário, práticas didáticas adequadas para 

adultos e divulgação que atinja diretamente este público, sempre levando em consideração que eles 

são analfabetos, e que uma divulgação escrita neste caso não é eficiente. Além das ações para 

matricular os adultos na alfabetização, é muito importante que a frequência dos mesmos seja 

monitorada para evitar a evasão que acontece por diversas dificuldades enfrentadas no dia a dia. 

12. Projeto Gira livro nas escolas e locais públicos: Promover a troca voluntária de livros entre a 

população através da disponibilização de uma bancada com um número inicial de livros disponibilizado 

ǇŜƭŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ǇǊŜŦŜƛǘǳǊŀΣ ŜǎǘƛƳǳƭŀƴŘƻ ƻ ŜǎŎŀƳōƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άŘŜƛȄŜ ǳƳ Ŝ ƭŜǾŜ ƻǳǘǊƻέΦ 

13. Monitoria nas escolas: Criação de horários extras de monitoria nas escolas, em que os alunos 

que possuem mais facilidade e aptidão para determinados assuntos, ensinem os alunos que possuem 

maior dificuldade. A troca de informações pode acontecer entre alunos de diversas séries, sempre 

acompanhados da intermediação de um coordenador, preferencialmente um professor. 

14. Intervenção na gestão da escola: Romper as indicações políticas para os cargos de diretores 

das escolas e contratar diretores por meio de um processo seletivo, dando-os autonomia financeira, 

pedagógica e administrativa para gerir o ambiente escolar de forma efetiva, visando sempre uma 

educação de alta qualidade. 

15. Cultura nas escolas: Estímulo de iniciativas culturais por parte dos próprios alunos nas escolas, 

promovendo as habilidades dos mesmos para compartilharem com outros alunos, como por exemplo, 

dando aulas de músicas, teatro, desenho e canto. 

16.  Programa estadual de transporte escolar ς O TCE/MS contou com a participação de 14 

instituições como o Ministério Público do Estado, a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, 

o Conselho Estadual de Trânsito, a Polícia Militar do Estado, o Detran/MS, Secretaria Estadual de 

Educação, Polícia Rodoviária Federal em MS, DNIT/MS, SEST/SENAT, Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do FUNDEB, União dos Dirigentes Municipais de Educação e ASSOMASUL com o escopo 

de estabelecer normas e diretrizes sobre o acesso ao transporte escolar para os alunos da rede 

estadual de ensino residentes na zona rural. 
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"Nós precisamos tornar salários e oportunidades iguais para mulheres uma realidade, de uma vez por 

todas, pois os direitos das mulheres são direitos ƘǳƳŀƴƻǎΦέ 

Hillary Clinton 

 

Igualdade de gêneros significa que homens e mulheres devem ter os mesmos direitos e deveres. 

Também conhecida como igualdade sexual, esta é considerada a base para a construção de uma 

sociedade livre de preconceitos e discriminações. Homens e mulheres devem ser livres para fazer as 

suas escolhas e desenvolver as suas capacidades pessoais sem a interferência ou limitação de 

estereótipos. Todas as responsabilidades, direitos e oportunidades devem ser igualmente concedidas 

para todos os gêneros, sem haver qualquer tipo de restrição.  

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio foram essenciais para a construção de uma consciência 

sobre a centralidade da mulher para o desenvolvimento das comunidades e países. Muitos avanços 

em termos de assegurar melhores condições de vida a mulheres e meninas são um importante legado 

dos ODM. Sendo assim, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) visam intensificar estas 

realizações, não apenas nas áreas de saúde, educação e trabalho, mas especialmente no combate às 

discriminações e violências baseadas no gênero e na promoção do empoderamento de mulheres e 

meninas para que possam atuar enfaticamente na promoção do desenvolvimento sustentável, por 

meio da participação na política, na economia, e em diversas áreas de tomada de decisão. 

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial.   
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5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda parte. 

5.2 Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e 

privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos. 

5.3 Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e de crianças e 

mutilações genitais femininas. 

 

5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da 

disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a 

promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos 

nacionais. 

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 

liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública. 

5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como 

acordado em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas 

conferências de revisão. 

5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o 

acesso a propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços financeiros, 

herança e os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais. 

5.b Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e 

comunicação, para promover o empoderamento das mulheres. 

5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de gênero 

e o empoderamento de todas as mulheres e meninas em todos os níveis. 
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1. Oportunidade de emprego para mulheres em áreas não comuns: Estimular, em parceria com 

instituições de educação, capacitação de mulheres para empregos que normalmente são ocupados 

por homens, como aplicadora de azulejos, motoristas, trabalhos rurais entre muitos outros.  

2. Aumentar o número de mulheres na administração pública: Aumentar a participação de 

mulheres nas secretarias e atividades públicas, permitindo o debate igualitário de ideias entre 

qualquer gênero, e não privilegiar a indicação de homens para cargos de comissão. Ou seja, tornar 

através desta política a igualdade de gênero um critério qualitativo na hora de escolher os prestadores 

de serviços e fornecedores da administração. 

3. Atendimento diferenciado para casos de violência das mulheres e LGBTs: Instruir policiais e 

outros cargos públicos com o conhecimento das leis de proteção à mulher, e como lidar em casos de 

violência e discriminação por gênero.  

4. Campanhas sobre a saúde da mulher para todas as idades: Conscientizar, desde cedo, os 

cuidados especiais para a saúde da mulher, com medidas preventivas e diagnósticos necessários para 

todas as idades. 

5. Aulas especiais para meninas: Aulas exclusivamente dedicadas para as meninas em idade 

próxima ao período menstrual nas escolas, buscando sanar todas as dúvidas referentes à menstruação 

e os cuidados que devem ser tomados a partir desta nova fase da vida. 

6. Justiça restaurativa nas escolas: A justiça restaurativa valoriza a autonomia e o diálogo e cria 

oportunidades para que as pessoas envolvidas em um conflito (autor e receptor do fato, familiares e 

comunidade) possam conversar e entender a causa real do problema, a fim de restaurar a harmonia e 

o equilíbrio entre todos. O projeto visa implementar a justiça restaurativa no âmbito da educação 

municipal. Trata-se de soluções de conflitos em unidades escolares, com envolvimento de 

profissionais, técnicos, famílias e comunidade, integrando os sistemas de justiça e de educação, para 

resgatar as relações humanas. 

7. Promover política de equiparação salarial e valorização do trabalho de todos os gêneros: 

Aplicação de políticas públicas que garantam geração de emprego, melhoria salarial, e combate ao 

trabalho escravo em todos os gêneros, promovendo a igualdade e o fim da discriminação no mercado 

de trabalho do munícipio. 

8. Monitoramento do trabalho e prostituição infantil: Através de políticas públicas que 

permitam um trabalho multissetorial entre secretarias e agentes públicos que vão a campo para 

monitoramento e identificação de crianças que estejam passando por situações de trabalho e 

prostituição infantil.  
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9. Criação de um serviço similar ao "Nourrice": Serviço para cuidados de crianças de até três 

anos de idade. O projeto consiste na eleição de algumas mulheres que trabalham em suas próprias 

casas para terem uma licença da prefeitura para cuidar das crianças nos primeiros anos de vida. Após 

uma avaliação e capacitação, essas mulheres receberiam uma verba da prefeitura para realizarem este 

tipo de atendimento. Ou seja, as mães das crianças não teriam custos, e poderiam trabalhar enquanto 

as crianças estariam sob supervisão, além de diminuir o número de crianças abandonas. 

10. Serviço psicológico gratuito: Oferecimento de serviços psicológicos gratuitos para crianças e 

jovens que passam por problemas de aceitação na sociedade por qualquer condição que seja. Essas 

crianças e jovens devem ter seu comportamento analisado nas salas de aula, e se detectado qualquer 

problema, devem ser encaminhados para o acompanhamento psicológico gratuito, evitando assim 

problemas de bullying, depressão e autoaceitação. 

11. Promoção de cursos artesanais para crianças: Oferecimento de cursos artesanais, como 

crochê, pintura e manuseio da argila e madeira abertos para qualquer gênero, com o objetivo de 

desenvolver as habilidades manuais das crianças, além de mostrar que independente da orientação 

sexual, as crianças podem se aperfeiçoar no que quiserem e se identificam. 

12. Bazar Municipal: Criação de um bazar comunitário que pode ser realizado uma vez por mês 

para divulgação do trabalho das mulheres da comunidade, com o objetivo de empoderamento, 

visibilidade e geração de renda para a classe feminina. 
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"Apesar de assumirmos como um direito adquirido, o saneamento é uma medida física que 

provavelmente fez aumentar a expectativa de vida humana mais do que qualquer tipo de remédio ou 

cirurgia." 

Deepak Chopra 

A escassez de água afeta mais de 40% da população mundial, número que deverá subir ainda mais 

como resultado da mudança do clima e da gestão inadequada dos recursos naturais. Visto que somos 

parte de um mundo demasiadamente populoso, onde as condições de vida não são iguais para todos, 

a água, como item essencial para a sobrevivência, deveria ser um bem universal. A cada 15 segundos, 

uma criança morre de doenças relacionadas à falta de água potável, de saneamento e de condições de 

higiene no mundo, segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). Todos os anos, 3,5 

milhões de pessoas morrem no mundo por problemas relacionados ao fornecimento inadequado da 

água, à falta de saneamento e à ausência de políticas de higiene, segundo representantes de outros 

28 organismos das Nações Unidas, que integram a ONU-Água. 

No Relatório sobre o Desenvolvimento dos Recursos Hídricos, documento que a ONU-Água divulga a 

cada três anos, os pesquisadores destacam que quase 10% das doenças registradas ao redor do mundo 

poderiam ser evitadas se os governos investissem mais em acesso à água, medidas de higiene e 

saneamento básico. As doenças diarreicas poderiam ser praticamente eliminadas se houvesse esse 

esforço, principalmente nos países em desenvolvimento. Ainda segundo o levantamento, esse tipo de 

doença, geralmente relacionada à ingestão de água contaminada, mata 1,5 milhão de pessoas 

anualmente. 

Diante deste cenário, o objetivo para 2030 é que todos no planeta tenham acesso à água potável, 

segura e acessível. É possível trilhar um novo caminho que nos leve à realização deste objetivo, por 

meio da cooperação internacional, proteção às nascentes, rios e bacias e compartilhamento de 

tecnologias de tratamento de água. O ODS número 6 coloca a devida centralidade sobre a água, um 

recurso primordial para o desenvolvimento sustentável, para a promoção do bem-estar das pessoas e 

comunidades, e para o crescimento sustentado da economia dos países. 

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial.  
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6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos. 

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e acabar 

com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres e meninas e 

daqueles em situação de vulnerabilidade. 

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando 

a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas 

residuais não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura 

globalmente.  

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e assegurar 

retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir 

substancialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez de água. 

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, inclusive via 

cooperação transfronteiriça, conforme apropriado. 

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo montanhas, 

florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos. 

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em 

desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e saneamento, incluindo a coleta de 

água, a dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as 

tecnologias de reuso. 

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do 

saneamento. 
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1. Metas para redução do uso da água: Estabelecer metas para a população reduzir o consumo 

médio de água por pessoa em cada domicílio, entregando benefícios para as metas atingidas, como 

descontos em impostos municipais, entre outros possíveis benefícios planejados pelo município. 

2. Mutirão para a despoluição de rios e córregos da cidade: Criar parceria com o Exército, Funasa 

e outras instituições para organização de um mutirão com toda a sociedade voluntária para a coleta 

de resíduos sólidos nos rios e córregos da cidade. 

3. Conscientização da população ribeirinha: Realizar palestras de conscientização ambiental 

para a população que reside em regiões próximas às represas, rios ou sistemas de abastecimento de 

água.  

4. Instituir área verde mínima por habitação: Com o objetivo de aumentar a absorção de água e 

o tamanho da área verde no munícipio, melhorando a qualidade de vida e promovendo a consciência 

ambiental. Ο 

5. Campanha de troca de válvulas de descarga: Instituir incentivo fiscal e campanha motivacional 

para troca de válvulas de descargas antigas por modelos mais econômicos, incentivando o uso 

sustentável da água e a consciência ambiental em todas as residências.  

6. Cisternas para captação de água da chuva em empresas e setor público: Estimular a criação 

de cisternas para captação da água da chuva em empresas capitalizadas e setores públicos, com o 

objetivo de abastecer à população necessitada em caso de falta de água e catástrofes naturais. 

7. Legislação municipal que permita o uso de técnicas alternativas: Alterar a legislação 

municipal para permitir coletas e tratamento de esgoto para uso próprio com técnicas alternativas 

como mini estações, wetlands, tratamento biológico, biodigestores, entre outros. 

8. Fiscalização rigorosa em estabelecimentos comerciais: Fiscalizar as caixas de óleos e gorduras 

em estabelecimentos comerciais, além do tratamento do lixo para identificação de possíveis melhorias 

no processo que podem estar sendo prejudiciais ao meio ambiente. 

9. Cursos para reuso da água: Proporcionar para toda a população, sem critério de seleção, 

cursos que ensinem e incentivem práticas de reuso da água e captação de águas pluviais. 
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άh ƳǳƴŘƻ ŘŜǾŜ ǎŜ ǳƴƛǊ ǇŀǊŀ ŀŎŀōŀǊ ŎƻƳ ŀ ǇƻōǊŜȊŀ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀΦέ 

Ban Ki-moon 

 

A energia limpa refere-se a fontes que são renováveis e que não lançam poluentes na atmosfera, 

interferindo no ciclo do carbono, ao contrário dos combustíveis fósseis. Contudo, quando se fala em 

άŜƴŜǊƎƛŀ ƭƛƳǇŀέΣ ƴńƻ ŜǎǘŀƳƻǎ ŦŀƭŀƴŘƻ ŘŜ ǳƳ ǘƛǇƻ ŘŜ Ǝeração de energia que não causa nenhum 

impacto ambiental, pois, até o momento, esse sonho ainda não se tornou realidade. Entre as formas 

de energia que atendem a esses requisitos, podemos citar: energia eólica, energia solar, energia 

maremotriz, energia geotérmica, energia hidráulica e energia nuclear. Todas essas formas de energia 

causam impactos ambientais, mesmo que sejam mínimos, porém, não interferem na poluição em nível 

global.  

Aos poucos, o mito em torno da inviabilidade financeira da energia limpa vai se desfazendo. De acordo 

com o Renewables Global Status Report, principal estudo do setor divulgado em Junho de 2017, nunca 

os países emergentes investiram tanto em energia solar, eólica e hidroelétrica. Esse incremento 

representa mais que o dobro gasto em novas usinas de carvão e gás, e é um forte indicativo que essas 

tecnologias são economicamente competitivas. 

Sendo assim, para os próximos anos, a tendência é aumentar a demanda por energia barata que não 

provoca mudanças drásticas no clima. Atender às necessidades da economia e proteger o meio 

ambiente é um dos grandes desafios para o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, o ODS 

número 7 reconhece a importância e traça metas focadas na transição energética de fontes não 

renováveis e poluidoras para fontes renováveis limpas, com especial atenção às necessidades das 

pessoas e países em situação de maior vulnerabilidade.  

A seguir estão detalhadas as metas deste objetivo que devem ser seguidas e atingidas até 2030 para o 

sucesso da Agenda, e por consequência, o cumprimento do desenvolvimento sustentável mundial.   


